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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
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 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 188/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta LUMA 
GOMIDES DE SOUZA  para atuar na Sessão Plenária do Tribunal do 
Júri da Comarca de Gurupi – TO, nos dias 27/04/2017; 18/05/2017 
e 01/06/2017, Autos nº 5001195-70.2012.827.2722; 0012835-
53.2015.827.2722 e 5000002-88.2010.827.2722, respectivamente.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 189/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais conferidas na Lei 
Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, considerando 
o art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, bem como os 
dispostos no §2° da Lei n° 2.580, de 03 de maio de 2012, c/c o Ato nº 
095/2010, de 07 de dezembro de 2010, 

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor AGNEL ROSA DOS SANTOS 
PÓVOA, Assessor Técnico de Tecnologia da Informação – Suporte 
Técnico, para, em substituição, exercer o cargo de Chefe do 
Departamento de Modernização e Tecnologia da Informação, no 
período de 21/03/2017 a 27/03/2017, sete (7) dias, durante o usufruto 
do recesso natalino 2016/2017 do titular do cargo Huan Carlos Borges 
Tavares.

PUBLIQUE-SE.CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 190/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução 

nº 003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR Raquel Casusa de Alencar como 
prestadora de serviço voluntário no Ministério Público do Estado do 
Tocantins, na 9ª Promotoria de Justiça da Capital, nos seguintes dias 
da semana: segunda a sexta-feira, no horário de 14h às 18h, a partir 
de 20 de março de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 191/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora ELINE NUNES CARNEIRO, 
Técnico Ministerial, matrícula n° 119513, para, em substituição, 
exercer o cargo de Encarregado de Área, no período de 20 a 30 de 
março de 2017, durante as férias da titular do cargo, Karoline Setuba 
Silva Coelho.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de março de 2017. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

________________________

Republicado por Incorreção

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: MARCELO LIMA NUNES

DESPACHO Nº 135/2017 – Nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008; de acordo com os dispositivos do Ato nº 072/2016, bem como 
as informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça MARCELO LIMA NUNES, para conceder-lhe 
4 (quatro) dias de folga nos dias 17, 18, 19 e 22 de maio de 2017, 
em compensação aos dias 23 e 24/04/2016; 27 e 28/08/2016; 01 e 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

02/10/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO N° : 2015/0701/00148
ASSUNTO: Reconhecimento de dívida de exercício anterior.
INTERESSADOS: Procuradoria-Geral de Justiça e ORG Segurança 
Eletrônica LTDA.

DESPACHO Nº 139/2017 – Nos termos do art. 17, inciso 
XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 
em consonância aos dispostos no art. 37 c/c art. 62 e 63, § 1º, I 
da Lei Federal n° 4.320/64, de 17 março de 1964; considerando a 
manifestação constante do Parecer n° 061/2017, às fl s. 1999/2002, 
emitido pela Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral desta Instituição e, 
considerando o teor do MEM/DG/MP n° 93/2017, de 20 de março de 
2017, emitido pela Diretoria-Geral, às fl s. 2003, e demais documentos 
carreados nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO a dívida 
de exercício anterior no valor total de R$ 404,95 (quatrocentos e quatro 
reais e noventa e cinco centavos), relativo ao serviço de monitoramento 
eletrônico de alarme e câmeras com fornecimento de equipamentos 
para atender as dependências da Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
vigente, consignada no orçamento da Unidade da Procuradoria-Geral 
de Justiça, na rubrica correspondente às despesas de exercícios 
anteriores, motivo que AUTORIZO o pagamento para quitar o débito 
em referência em favor da empresa ORG Segurança Eletrônica LTDA, 
CNPJ N° 02.851.222/0001-43.

Encaminhe-se os presentes documentos à Diretoria-Geral 
para as devidas providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 20 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO N° : 2016/0701/00378
ASSUNTO: Reconhecimento de dívida de exercício anterior.
INTERESSADOS: Procuradoria-Geral de Justiça e VIVO S/A.

DESPACHO Nº 140/2017 – Nos termos do art. 17, 
inciso XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008; em consonância aos dispostos no art. 37 c/c art. 62 e 63, § 
1º, I da Lei Federal n° 4.320/64, de 17 março de 1964; considerando 
a manifestação constante do Parecer n° 063/2017, às fl s. 09/12, 
emitido pela Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral desta Instituição e, 
considerando o teor do MEM/DG/MP n° 94/2017, de 20 de março de 
2017, emitido pela Diretoria-Geral, e demais documentos carreados nos 
autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO a dívida de exercício 
anterior no valor total de R$ 581,97 (quinhentos e oitenta e um reais e 
noventa e sete centavos), relativo ao serviço de conexão à internet de 
acesso rápido, no período de 25/03/2015 a 24/04/2015, prestado pela 
empresa contratada VIVO S/A, face ao Contrato n° 004/2012, tramitado 
nos autos do Processo Administrativo n° 2011/0701/00270, correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária vigente, consignada no 
orçamento da Unidade da Procuradoria-Geral de Justiça, na rubrica 
correspondente às despesas de exercícios anteriores, motivo que 
AUTORIZO o pagamento para quitar o débito em referência em favor 
da empresa VIVO S/A, CNPJ N° 02.558.157/0018-00.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
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TOCANTINS, em Palmas, 21 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: THAIS CAIRO SOUZA LOPES

DESPACHO Nº 141/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
THAIS CAIRO SOUZA LOPES, para alterar para época oportuna a 
data de folga prevista para usufruto nos dias 02 a 05 de maio de 2017, 
concedida nos termos do Despacho 586/2016, em compensação aos 
dias 15 a 18/12/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADA: BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO.

DESPACHO Nº 142/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos da 
Diretoria de Expediente, nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, 
item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e Ato 
nº 072/2016, DEFIRO o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO, para conceder-lhe 01 (um) dia de 
folga a ser usufruído no dia 24 de março de 2017, em compensação 
aos dias 27 e 28/05/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: LEONARDO VALÉRIO PULIS ATENIENSE

DESPACHO Nº 143/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
Substituto LEONARDO VALÉRIO PULIS ATENIENSE, para conceder-
lhe 04 (quatro) dias de folga, a serem usufruídos no período de 27 a 
31 de março de 2017, em compensação aos dias 09 e 10/09/2016; 
05 e 06/11/2016 e 14 e 15/01/2017, os quais permaneceu de plantão. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de março de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 049/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 

outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) 04ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 
protocolo nº 07010156758201788, em 21 de março de 2017, da lavra 
do Dr. Alcir Raineri Filho, Procurador de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Thiago Piñeiro Miranda, 
referentes ao período aquisitivo 2016/2017, marcadas anteriormente 
de 20/03/2017 a 18/04/2017, assegurando o direito de usufruto desses 
30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 21 de março de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 05/2017, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA IC nº 05/2017
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 51/08.
ORIGEM: Memorando Circular nº 03/2017 CAOPIJ.
FATOS EM APURAÇÃO: implementar a política de atendimento, 
sobretudo, programas e serviços destinados às crianças e 
adolescentes em situação de risco no município de Tocantinópolis/TO.
INVESTIGADO: Município de Tocantinópolis/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 17 de março 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 06/2017, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA IC nº 06/2017
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 51/08.
ORIGEM: Memorando Circular nº 03/2017 CAOPIJ.
FATOS EM APURAÇÃO: implementar a política de atendimento, 
sobretudo, programas e serviços destinados às crianças e 
adolescentes em situação de risco no município de Aguiarnópolis/TO.
INVESTIGADO: Município de Aguiarnópolis/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 17 de março 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 07/2017, a fi m de que qualquer 

DIRETORIA-GERAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
TOCANTINÓPOLIS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 47c89950 - ada46d3d - b78db8a5 - 822d9a50



Diário Ofi cial Eletrônico MP-TO  ANO II - EDIÇÃO Nº 248 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 22 de março de 2017.4

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA IC nº 07/2017
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 51/08.
ORIGEM: Memorando Circular nº 03/2017 CAOPIJ.
FATOS EM APURAÇÃO: implementar a política de atendimento, 
sobretudo, programas e serviços destinados às crianças e adolescentes 
em situação de risco no município de Nazaré/TO.
INVESTIGADO: Município de Nazaré/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 23 de 
fevereiro de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 08/2017, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA IC nº 08/2017
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 51/08.

ORIGEM: Memorando Circular nº 03/2017 CAOPIJ.
FATOS EM APURAÇÃO: implementar a política de atendimento, 
sobretudo, programas e serviços destinados às crianças e 
adolescentes em situação de risco no município de Luzinópolis/TO.
INVESTIGADO: Município de Luzinópolis/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 17 de março 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 09/2017, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA IC nº 09/2017
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 51/08.
ORIGEM: Memorando Circular nº 03/2017 CAOPIJ.
FATOS EM APURAÇÃO: implementar a política de atendimento, 
sobretudo, programas e serviços destinados às crianças e 
adolescentes em situação de risco no município de Santa Terezinha 
do Tocantins/TO.
INVESTIGADO: Município de Santa Terezinha do Tocantins/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 17 de março 
de 2017.
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